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educativos, focalizados sobre a aprendizagem de meta-conhecimentos. Sendo 
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psicolinguística cognitiva com contribuições da antropologia e da sociologia da 

educação para explicar os obstáculos e as articulações da passagem de um uso 

implícito/contextual para um uso explícito/abstracto do conhecimento. 
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1. Introdução 

O objectivo deste artigo é o de tratar a questão da consciência metafonológica 

no quadro de um problema teórico mais geral, o da racionalização da cultura. 

Articulamos teoria sobre a aprendizagem de uma competência muito 

especializada com teoria mais generalista sobre os processos educativos. O 

propósito é o de permitir que as teorias mais abstractas sobre a educação possam 

ser operacionalizadas em teorias que, sendo mais específicas, possam constituir-se 

em instrumentos de formalização da acção e de diagnóstico/interpretação de 

situações/casos, permitindo incorporar na cultura da profissão de professor 

dimensões técnicas de saber, sem prejuízo da capacidade de inserir a pedagogia 

em finalidades e valores que estão para além da acção imediata e de prescrições 

tecnológicas. 

Para a realização destes objectivos, associamos contribuições da 

psicolinguística cognitiva com contribuições da antropologia e da sociologia da 

educação. Deste modo, temos também propósitos interdisciplinares. 

Existem duas ideias centrais iniciais no texto, a partir das quais ele é desen-

volvido: as desigualdades que a escola gera não são só culturais, decorrentes de 

diferenças de conteúdo de conhecimento, mas também desigualdades de uso dos 

instrumentos intelectuais para entender o real (Iturra, 1990a: 43); os usos 

racionalizadores do conhecimento não são monopólio do ensino da Escola 

(Goody, 1987). 

O artigo começará por resumir as contribuições da antropologia da educação 

nestas matérias. Passará de seguida a abordar as contribuições da sociologia da 

educação, cruzando-as com as anteriores. Por fim, abordará o conceito de 

consciência metafonológica e retirará daí consequências para a aquisição da 

competência para ler num sistema de escrita alfabética, focalizando-se nos 

processos meta-cognitivos que estão implicados. 

 

 

2. O oral e o escrito como tecnologias sociais: a racionalização da cultura 
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De um ponto de vista antropológico, o problema que pretendemos tratar 

neste artigo tem origem nas contribuições de Jack: Goody (1987; 1988) sobre a 

questão da passagem histórica das sociedades e culturas orais para as sociedades e 

culturas letradas. Goody (1987: 149-192) refere que a escrita teve um impacto 

marcante na história das sociedades humanas porque foi utilizada como um 

instrumento ou meio de formalização (fixação de um modo de proceder, 

(re)ordenando o sentido da acção e a própria acção social) e de universalização 

(formulação explicita de normas gerais de conduta e sistematização dos sistemas 

de classificação e categorização). 

Mostra, a partir dos seus trabalhos sobre culturas de transição oral-escrito, 

que a escrita introduziu novos elementos nas relações sociais. Permitiu organizar o 

pensamento para além dos locais e das pessoas situadas contextualmente, 

constituindo-se como parte indissociável do aparecimento e difusão das religiões 

mundiais monotéticas e do aparecimento e desenvolvimento dos primeiros 

Estados centralizados com uso de um aparelho administrativo-burocrático de 

poder. Isto é, permitiu a criação de campos especializados de acção social com 

relativa autonomia na sociedade, neste caso a autonomização de funções ligadas a 

organização política das sociedades (Goody, 1987: 9-61; 107-148) . 

Segundo Goody (1988: 30-45), associado a estes fenómenos de especialização 

da dominação político-religiosa, a escrita tem ainda um outro efeito: permite que 

haja consciência das mudanças de ideias e acções ao longo da evolução das 

sociedades e permite o desenvolvimento de um pensamento critico 

individualizado, porque o passado de ideias e acções pode ser fixado com a escrita 

no seu tempo, e posteriormente ser objecto de análise noutro tempo, pois perdura 

para além da morte dos seus criadores, impedindo que as mudanças sociais se 

diluam, espontaneamente, na actualização da consciência colectiva, operada pelo 

universo simbólico mitico-mágico das sociedades e culturas orais. 

A escrita como instrumento de uma cultura transforma-se progressivamente 

numa tecnologia do pensamento que, para além de ser usada como um sistema de 

comunicação, permite desenvolver um estilo cognitivo particular, ao formalizar e 

universalizar conteúdos de conhecimento que antes apenas tinham uma 
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manifestação oral, através de uma fala circunscrita no tempo e no espaço (Goody, 

1988: 22-29; 1993: 201-264}; transforma-se numa tecnologia do pensamento que 

materializa uma dominação política e ideológica sobre culturas locais não letradas, 

impondo novas formas as relações sociais interculturais. 

Em conclusão, a tese de Goody é a de que o pensamento e a mente das 

culturas circunscritas aos contextos das pessoas e dos locais (culturas orais), se 

articula de modo desigual e por mediações de poder, com formas gerais e formais 

de pensar a organização social (as culturas letradas). As relações de dominação 

entre culturas obrigam a processos de racionalização dos saberes e dos fazeres 

sociais como forma de legitimar simbolicamente a dominação instaurada, 

fundamentando-a em princípios gerais e racionalmente construídos, supostamente 

a-históricos. 

Dentro deste contexto, importa, por um lado, prevenirmo-nos contra o 

etnocentrismo das perspectivas de análise que, segundo Iturra e Sobral (1984), 

dicotomizam o funcionamento social das culturas orais (tradicionalmente 

chamadas de primitivas pela antropologia social) e das culturas letradas. Ambas 

as culturas se articulam historicamente, daí que o que nos interessa analisar são as 

modalidades da sua articulação e da sua coexistência no plano de relações sociais 

de dominação/hegemonia (Goody, 1988: 11-29; 163-180). 

Por outro lado, importa também prevenirmo-nos, tal como refere Goody 

(ibidem) contra o evolucionismo que tenderá a ver as transições do oral para o 

escrito como processos espontâneos e inevitáveis, como se entre as duas 

tecnologias do pensamento existissem equivalências mecânicas e imediatas, 

elemento a elemento. Mais especificamente, segundo Goody (1993: 269-293), não 

existem estas equivalências porque existem diferenças significativas de produção 

linguística, ao nível lexical, semântico e sintáctico, nos registos escritos e orais da 

mesma língua e nos mesmos indivíduos quando usam canais orais ou escritos de 

expressão. 

Deste modo, o nosso ponto de vista é o de interpretar as relações entre 

formas faladas e escritas de cultura como processos sociais de racionalização de 
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saberes e fazeres, como processos de racionalização da cultura, que formalizam e 

universalizam conhecimentos específicos a determinados universos simbólicos. 

Tomamos aqui o conceito de racionalização como uma construção teórica 

que parte de culturas e contextos e não de um quadro de exterioridade em relação 

a eles. Racionalização que remete para processos de dominação entre culturas, por 

via de uma violência simbólica (Bourdieu e Passeron, 1978) que envolve: uma 

descontextualização dos conteúdos culturais impostos pela ocultação do poder de 

impor uma cultura estranha; uma desvalorização das formas culturais autóctones 

pela ocultação dos conteúdos culturais impostos. 

 

 

3. O oral e o escrito nas sociedades capitalistas: o cultural e o racional-positivo 

Este problema teórico das formas de racionalização das culturas, mediadas 

por relações de poder, vai ser especificada por Raúl Iturra para a análise das 

sociedades capitalistas escolarizadas. 

Segundo Iturra (1990a: 15-42), não basta hoje analisar apenas o processo 

histórico de introdução da escrita nas culturas orais através dos seus processos 

mais típicos de formalização, generalização e racionalização das relações sociais. 

Para além deste, é necessário analisar o modo como as formas culturais escritas 

foram inseridas em processos políticos e económicos típicos do capitalismo 

industrial (apropriados pela burguesia industrial e seus "intelectuais orgânicos"). 

Processos que tiveram em vista produzir um outro tipo de conhecimento que 

permitisse quantificar, objectivar e prever os fenómenos da natureza para os poder 

investir numa tecnologia de transformação, produção e domínio do mundo físico 

e natural. Mais especificamente, no plano político, a institucionalização (através da 

escrita do direito) dos meios de troca e equivalência universal, formal e 

racionalmente organizados: (1) formalização escrita da gramática e da matemática 

(com a fixação de regras estritas) e suas aplicações aos circuitos económicos 

nacionais e mundiais; (2) a comunicação a distancia, o registo de transações e a 

contabilidade, etc., como meios capazes de anular as diversidades culturais locais 

5 



EEE DDD UUU CCC AAAÇÇÇ ÃÃÃOOO    
SSS OOO CCC III EEE DDD AAADDD EEE    &&&    CCC UUU LLL TTT UUURRR AAASSS    

e construir e consolidar mercados nacionais, a sombra da autoridade do Estado, 

necessários a lógica de acumulação capitalista. No plano económico, tratou-se de 

anular todos os entraves a livre circulação e a criação de uma força de trabalho 

livre, substituindo os dogmas e os estatutos inatos por uma razão humana 

baseada na igualdade formal e abstracta de direitos (escrita) de todos enquanto 

indivíduos. 

Para operar estas transformações, o saber social - particularmente aquele que 

era construído na esfera económica capitalista - deixou de se basear 

exclusivamente, como era típico nas culturas oriais, no dogma, na crença, na 

experiência directa do fazer e ver, na autoridade pessoal, na emoção e no 

parentesco. Passou a basear-se, cada vez mais nas culturas letradas e 

escolarizadas, na prova, na igualdade de direitos individuais, na experimentação 

que manipula simulacros da realidade, na dúvida e no debate de ideias, na análise 

exterior da realidade e na autoridade do melhor argumento entre participantes 

iguais, isto é, passou a basear-se, cada vez mais, nos usos sociais relativos ao 

desenvolvimento e consolidação do conhecimento científico (escrito). 

Em síntese, segundo Iturra (1990a: 15-27; 43-59), produziu-se uma forma de 

entendimento do mundo, indissociável da escrita, que permitiu uma nova 

organização social do pensamento. Produziu-se uma mente racional/positiva que, 

nas suas versões mais extremas, racionalistas e positivistas, visava excluir r e 

anular as formas e os tipos de conhecer que pré-existiam - a mente cultural 

desenvolvida nas culturas orais - anulando todas as incertezas e subjectividades, 

em favor da visão de um mundo (incluindo o mundo social) hiper-ordenado e 

hiper-objectivado, exclusivamente determinado pela razão, de modo a permitir ao 

homem ser senhor do seu destino, acabando com a necessidade de serem 

construídas entidades metafísicas e divinas para lidar com o inexplicável. 

 

 

4. As mentes sociais e a reprodução social por via da escolaridade 
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É a partir desta formulação conceptual que Iturra concebe hoje a existência 

social de duas mentes - duas organizações sociais possíveis do pensamento - que 

decorrem das formas orais e escritas de expressar e transmitir o conteúdo das 

culturas. Também em Iturra, tal como em Goody, trata-se de analisar as formas 

culturais históricas que permitem articular ou desarticulam as duas formas de 

construir o saber social, as duas mentes sociais. 

A análise sobre a relação das duas mentes é contextualizada por Iturra 

(1990a: 43-67; 91-130; 1990b: 14-76) no âmbito do sistema escolar actual. Assim, 

este autor entende que a escolaridade, ao nível do ensino básico, tem como 

pressuposto formar as novas gerações dentro duma mente racional-positiva, isto é, 

desenvolver as primeiras aprendizagens sobre os princípios, regras e estruturas da 

aritmética e da gramática, afirmando que é através deles que se pode permitir o 

treino da mente num modo formalizado (ordenado e objectivo), universalizado 

(geral e abstracto) e racionalizado (sistemático e regular) de entender o real. Deste 

modo, a escolaridade poderia superar as limitações da mente cultural, que tende a 

construir-se na base da experiência imediata e perceptível do mundo, convocando 

as circunstancias, as pessoas e os locais como meios de interpretação das 

ocorrências e tendendo a sacralizar tudo aquilo que contextualmente se torne 

inexplicável. 

Quanto a este propósito da escolaridade básica, o diagnóstico de Raúl Iturra 

(1990a: 69-89) é claro: a Escola tende a não conseguir realizá-lo de modo igual com 

todos os alunos porque reproduz no seu funcionamento uma descontinuidade 

dicotómica, de cunho etnocentrico, entre as duas mentes sociais, pois 

descontextualiza e desvaloriza as culturas de pertença dos alunos das classes 

populares e dos meios rurais. Assim, em vez de superar as limitações da mente 

cultural, a Escola procura substitui-la por outra mente, sem se deter nas 

possibilidades de articulação das descontinuidades sócio-tecnológicas entre as 

duas mentes sociais. 

Visto apenas nestes termos, poder-se-á dizer que a contribuição de Raúl 

lturra vai no mesmo sentido de toda a tradição das teorias da reprodução social, 

aplicadas a investigação em sociologia da educação (Morrow e Torres, 1997). 
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Desde os anos 60 que esta tradição de trabalhos tem vindo a caracterizar a Escola 

como desempenhando uma função social de reprodução social, considerando-a 

como uma fonte de legitimação meritocrática das desigualdades sociais e/ou de 

reconversão das desigualdades económicas em desigualdade de (capital cultural) 

recursos culturais (Forquin, 1982a, 1982b, 1983). 

Nesta perspectiva de análise, a Escola seria indiferente as desigualdades 

culturais existentes, não se questionando sobre a familiaridade prática e sentido 

social que tem os conteúdos de cultura que ensina (Bourdieu, 1966; 1982). A Escola 

desenvolveria, assim, a dois níveis, uma violência simbólica, sobre aqueles que estão 

culturalmente distantes da cultura escolar: não contextualizaria os conhecimentos 

a ensinar, ao não tomar em consideração a diversidade de culturas dos públicos 

escolares; teria uma relação privilegiada com aqueles que tem recursos culturais 

capazes de dar sentido social a uma escolaridade descontextualizada. 

Em síntese, a Escola, segundo as teorias da reprodução social em sociologia 

da educação, desenvolve uma pedagogia implícita e invisível (Bourdieu, 1982; 

Domingos et al., 1986) porque a não contextualização dos conhecimentos 

transmitidos implica a não criação de condições de explicitação dos princípios, das 

regras e das estruturas, gerais e formais, que organizam o conhecimento 

transmitido (um metaconhecimento), isto é, implica a transmissão implícita do 

metaconhecimento inscrito nos princípios racionalizadores do conhecimento. 

Segundo Bourdieu (1967; 1979; 1985; 1987), a pedagogia implícita da Escola 

ensinaria, ao nível do ensino secundário e do ensino superior, para além dos 

conteúdos de conhecimento ligados a cultura erudita (artes e ciências), uma 

disposição cultivada com a cultura, um habitus cultivado, isto é, uma atitude perante a 

cultura que a transformaria num fim em si próprio, num campo especializado da 

prática social. Assim, deixaria de ser pertinente perguntar qual o seu sentido 

social, a não ser aquele que lhe está implícito e que seria o de se ganhar uma 

familiaridade prática com os campos de produção cultural, utilizando a cultura 

como um capital-informação e como um bem de distinção social (Poujol e 

Labourie, 1979). 
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Perguntamos: será que a Escola é sistematicamente indiferente as diferenças, 

fazendo apenas uso de uma pedagogia implícita? Será que a análise da lógica de 

funcionamento do campo escolar se poderá reduzir as suas relações com os 

campos de produção cultural e portanto exclusivamente a questão da legitimidade 

dos conteúdos de conhecimento ensinados? 

 

 

5. Desigualdades e código escrito no ensino básico 

Pensamos que as contribuições de Philippe Perrenoud (1989) permitem 

afirmar que a Escola nem sempre é indiferente as diferenças. Assim, este autor 

mostra que ao nível do ensino básico a lógica da organização escolar que busca a 

igualdade formal dos alunos vai no sentido de desenvolver um tratamento 

desigual conforme a sua origem social, ao implementar uma educação 

compensatória com o objectivo de se adaptar aos públicos escolares 

desfavorecidos. 

Em Portugal, a difusão que a ideologia dos "handicaps" culturais tem hoje na 

escola ao nível do ensino básico, a percepção social que os professores já tem sobre 

as desigualdades culturais (Benavente, 1989), os esforços de recontextualizaçao 

dos saberes e de afirmação das especificidades locais escolares desenvolvidos 

pelos professores (Stoer e Araújo, 1992) fazem com que o quadro da acção da 

Escola não se possa reduzir ao de uma pedagogia implícita de indiferença perante 

as diferenças. 

No quadro da investigação sobre o trabalho da "área-escola" e sobre o ensino 

do Português, da Matemática e da Educação Visual e Tecnológica, ao nível do 2º 

ciclo do ensino básico, pudemos verificar (Caria, 1997: 327-466), que existem 

inúmeras tentativas para que as aprendizagens dos alunos sejam significativas e 

tenham sentido social. No entanto, apesar destes esforços, pudemos também 

verificar que os mesmos professores, que procuram diversificar estratégias de 

ensino, fazer recontextualizações escolares dos saberes sociais e buscar 

alternativas curriculares, manifestam a sua insatisfação no plano dos resultados 
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conseguidos ao nível do desenvolvimento de capacidades cognitivas, ainda que 

reconheçam o valor deste trabalho no plano da integração e socialização 

escolares1. Interrogam-se sobre se a valorização dos saberes sociais dos alunos 

servirá alguma vez para atingir os níveis de competências e capacidades 

cognitivas que a escola exige curricularmente a todos. 

Julgamos que é neste plano, da relação dos conteúdos com o 

desenvolvimento das capacidades cognitivas, que está a contribuição de Raúl 

Iturra, no âmbito da antropologia da educação: a reprodução social desenvolvida 

pela Escola não está só na arbitrariedade cultural dos conteúdos de conhecimento 

ensinados e na falta de sentido social ou familiaridade prática que com eles já se 

tem; está na tecnologia que é utilizada para codificar o conhecimento, 

principalmente no ensino básico. Está na codificação escrita do conhecimento, na 

tecnologia ou forma de conhecimento que leva a aprender um estilo cognitivo 

diverso daquele que a mente cultural socializa e que, por essa via, se distancia das 

culturas vividas no quotidiano pela geralidade dos alunos. 

Na mesma linha, vão as palavras de Bernard Lahaire (1993) quando analisa 

as práticas escolares ao nível do 1º ciclo do ensino básico (e não já ao nível do 

secundário e superior, como tradicionalmente a sociologia da educação começou 

por fazer) e afirma que a Escola transmite uma relação escriptural com a cultura e 

com o mundo objectivo. Isto é, aquilo que se torna central na aprendizagem 

escolar, a este nível, é a apropriação do código escrito da escola que não é 

imediatamente acessível as formas prático-orais do conhecimento que todos os 

alunos transportam para a escola por via da sua cultura de pertença. 

A conclusão é a de que a aprendizagem do código escrito da escola, 

correspondente, no ensino básico, ao domínio das representações escritas da 

linguagem materna ou da aritmética, não é um mero prolongamento dos 

                                                 
1 Esta procura de diversificação de estratégias de ensino é desenvolvida no quadro de algumas limitações: 

(1) preferencialmente é feita no âmbito extra-curricular; (2) na sala de aula é feita pontualmente ou com 

falta de sistematização a médio e a longo prazo (3) afirma ganhar a motivação dos alunos em tudo aquilo 

que é acção e comunicação oral mas perde a motivação dos alunos em tudo aquilo: que é esforço 

intelectual para manipular representações escritas do conhecimento (Caria. 1997 348-484). 
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contextos culturais dos alunos: as práticas escolares tem uma especificidade 

própria que não se reduz as diferenças de recursos culturais (capitais culturais), 

pois a escolaridade exige uma reaprendizagem dos modos de falar, ver e ouvir e 

do modo de estar, exige um auto-disciplinamento da linguagem e do corpo 

conforme a lógica das formas escripturais de relação com a cultura, isto é, exige a 

dissociação entre significado/sentido e significante/forma do conhecimento (Reis, 

1995; 1996). 

 

 

6. Conteúdo/ forma do conhecimento e meta-cognição 

Do ponto de vista do desenvolvimento de uma mente racional-positiva, este 

auto-disciplinamento escolar terá necessariamente que ser objecto de um ensino 

explicito sob pena de ser conseguido apenas por aqueles alunos que já o possuem, 

ou estão em vias de o possuir, de modo incorporado por via da educação familiar 

e/ou informal, pois estes teriam já a familiaridade prática com os princípios 

organizadores das representações escritas do conhecimento. 

Neste quadro, os problemas de aprendizagem na Escola colocam-se a dois 

níveis: o plano do sentido e do conteúdo-conhecimento; o plano da forma-

tecnologia e organização do conhecimento, o meta-conhecimento. 

Julgamos que a investigação educativa sobre os efeitos sociais da 

escolaridade tende a confundir os dois planos, correndo-se o risco de veicular, na 

formação de professores, a ideia de que bastaria contextualizar o conhecimento e 

dar um sentido social as aprendizagens para que automaticamente, e de modo 

espontâneo, os alunos pudessem apropriar-se das suas formas escritas de 

codificação. Dito noutros termos, corre-se o risco de folclorizar as culturas 

populares não escritas, fazendo-se a transposição mecânica das culturas prático-

orais para dentro da escola, como se a modificação da tecnologia de codificação do 

saber fosse irrelevante para o ensino/aprendizagem e para as relações sociais que 

são produzidas por via da escolaridade. 
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A não identificação e análise desta outra dimensão das desigualdades 

escolares pode fazer com que se parta do pressuposto, caso os alunos continuem a 

ter dificuldades de aprendizagem e apesar de se recontextualizar escolarmente os 

seus saberes sociais, que as dificuldades tenham uma explicação no plano das 

deficiências psicológicas e não já das desigualdades culturais. Porventura, será por 

esta razão que, no nosso trabalho de formação sociológica de professores, temos 

sido confrontados com concepções e representações sociais sobre o insucesso 

escolar que associam a ideologia dos dons naturais a ideologia dos "handicaps" 

culturais (Benavente e Correia, 1980; Cortesão, 1992). 

Em conclusão, a natureza das relações entre os registos e formas orais e 

escritas caracteriza-se pela descontinuidade. Expressar e manipular 

conhecimentos não implica dominar automaticamente os princípios que os 

organizam, pois para isso supõe-se o uso de um instrumento racionalizador do 

conhecimento: a escrita que o distancia do vivido e permite ensinar explicitamente 

os princípios que o organizam. O acesso aos princípios de organização do 

conhecimento, ao meta-conhecimento, depende de um ensino explícito e 

intencional, no qual interessa partir dos saberes sociais dos alunos para dar 

sentido social as aprendizagens e para identificar e abstrair os princípios e regras 

que podem estar implícitos na organização dos saberes já possuídos2. 

É nosso propósito neste artigo identificar e entender algumas dimensões e 

mecanismos desta separação lógica, desta descontinuidade, entre os canais escritos 

e orais de expressão e registo do conhecimento. Simultaneamente, pretendemos 

perceber com que conhecimentos e através de que meios as descontinuidades são 

articuláveis e se pode passar de um conhecimento implícito para um 

conhecimento explícito dos princípios de organização do conhecimento ou, pelo 

contrário, até que ponto as descontinuidades se transformam em dicotomias entre 

mentes culturais e mentes racional-positivas, cristalizando as relações de 

dominação existentes. Neste último caso, pretendemos saber até que ponto se 
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impõem abstracções sem relação com os princípios implícitos presentes nos usos 

contextuais do conhecimento. É esta reflexão que procuraremos realizar para o 

caso da consciência metafonológica, competência de meta-conhecimento, 

implicada na aquisição dos mecanismos cognitivos responsáveis pela capacidade 

para ler, num sistema de escrita alfabética como o nosso. Com efeito, o caso da 

aprendizagem da leitura parece ser um bom exemplo das (des)continuidades 

entre conteúdos e formas e entre formas implícitas e explícitas de conhecimento, 

em que serão identificados passos e conhecimentos intermédios que poderão 

permitir a criação de articulações entre formas contextuais e racionalizadas do uso 

do conhecimento, neste caso, relativas ao uso social e formal/escolar da fala. 

 

 

7. Consciência metafonológica, falar e ler 

A leitura é uma tarefa que estabelece a relação entre a versão escrita das 

palavras com a sua versão oral. Implica por isso a capacidade para identificar os 

componentes da onda sonora da fala e para os manipular de maneira deliberada 

de modo a estabelecer a relação necessária entre eles e a sua representação 

ortográfica. 

Falar e ler são actividades linguísticas estreitamente relacionadas mas que, 

no entanto, decorrem de processos cognitivos diferentes. 

A produção e compreensão da fala constituem actividades linguísticas 

primárias (Matringly, 1972), são parcialmente pré-determinadas, emergem por via 

da maturação, envolvem processamentos automáticos, não implicam uma 

aprendizagem intencional. Por isso, qualquer criança sem problemas, educada 

num ambiente de estimulação linguística normal, se torna num falante hábil num 

período de cerca de 5 anos. Para se produzir e compreender a fala não é necessário 

ter consciência da sua estrutura fonológica, só o seu produto final, o significado, 

                                                                                                                                                    
2 O modo como conteúdo sentido e enquadramento do conhecimento podem ser cruzados em diferentes 

pedagogias no quadro de uma perspectiva de análise sociológica, já foi objecto de publicação de um dos 

autores (Caria. 1992). 
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chega a consciência (Liberman e Shankweiler, 1991). Ao contrário, a leitura é uma 

actividade linguística secundária, requer uma tomada de consciência dos aspectos 

da fonologia que são relevantes para o código escrito, o que exige uma 

aprendizagem deliberada no sentido de analisar explicitamente os componentes 

da estrutura fonológica da fala (Morais, 1991). Quer dizer, uma coisa é tratar a 

língua de forma adequada nas suas dimensões de produção e compreensão, outra 

coisa é ser capaz de adoptar uma atitude reflexiva sobre os objectos linguísticos 

enquanto entidades independentes dos significados que veiculam e do seus usos 

sociais. Designa-se esta última por competência metalinguística, pois é uma forma 

de metaconhecimento, isto é, um conhecimento sobre o conhecimento já adquirido 

acerca do uso da língua. 

As actividades e competências metalinguísticas dizem respeito a todos os 

aspectos da linguagem (semânticos, sintácticos, pragmáticos, etc.). No entanto, 

aquele que nos interessa aqui tratar é o aspecto das competências metafonológicas, 

pois é este o mais fortemente e especificamente relacionado com a aquisição da 

leitura num sistema alfabético (Sprenger-Charolles, 1996). Assim abordaremos a 

dimensão da (des)codificação do código alfabético, etapa determinante na tarefa 

complexa que é atribuir significado a um texto escrito. 

Numa concepção ampla, o conceito de Consciência Fonológica ou 

Metafonológica refere-se à capacidade que os indivíduos adquirem para repre-

sentar as unidades da fala, isto é, refere-se a capacidade para isolar unidades de 

som dentro do discurso oral (Liberman, 1973; Mattingly, 1972; Morais, Alegria e 

Content, 1987). 

A consciência metafonológica não é uma capacidade homogénea mas antes 

um conceito global que supõe uma estrutura organizada em diferentes 

componentes, correspondentes aos diferentes níveis de análise da estrutura da 

cadeia fonológica da fala (palavras, rimas, sílabas, fonemas) e que por isso inclui 

um leque de diferentes competências (Hoien et al., 1995). 

Essas competências variam da produção de juízos sobre semelhanças 

fonológicas globais entre unidades amplas da fala (como as rimas, por exemplo 

"/marque/ e /parque/, terminam com um som igual?"), que decorrem de um 
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conhecimento implícito sobre a fonologia da língua e que emergem naturalmente 

através do uso social da fala, até a manipulação das unidades mínimas de som - os 

fonemas - que exige uma análise explícita das produções fonológicas e que é 

consequência de um ensino específico (por exemplo, '"Como fica/casa/ sem o 

primeiro som?").  

Cada uma destas competências particulares tem uma relação de natureza 

diferente com a aquisição da leitura num sistema alfabético: enquanto os níveis 

mais globais de consciência fonológica se adquirem antes da aprendizagem da 

leitura, e não parecem ter uma contribuição directa e específica para esse fim, o 

nível mais abstracto, o da análise fonémica, adquire-se em simultâneo e decorre da 

aprendizagem da leitura. Como num sistema alfabético o código ortográfico 

representa a unidade fonológica mínima da estrutura linguística, o fonema ou 

unidade segmental, é a este nível que se estabelecem as interrelações específicas 

entre a leitura e a consciência fonológica. 

Como veremos adiante, a descodificação/codificação ortográfica ao nível do 

fonema corresponde a um tratamento da língua que exige um elevado grau de 

abstracção e que não emerge naturalmente da maturação cognitiva nem se adquire 

por efeito do uso social da língua (Cary, 1988; Read et al., 1986). 

 

 

8. Aprender a ler num sistema alfabético 

Em consonância com as evidencias de que o domínio da análise segmental se 

adquire apenas no âmbito de uma experiência de aprendizagem sistematizada e 

explícita, existem também evidencias de que a aquisição da leitura num sistema 

alfabético exige uma instrução explícita. 

De facto, não existem provas convincentes de que a simples exposição a 

material escrito, conduza a aquisição da capacidade para ler e escrever. Embora 

existam crianças que desenvolvem estratégias de reconhecimento de palavras 

escritas (normalmente nomes de marcas comerciais e outros sinais muito comuns 

como o Stop do transito), foi demonstrado que esse tipo de "leitura" é 
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acompanhado por um efeito de familiaridade, pois só as palavras conhecidas são 

lidas, e também por um efeito de proximidade visual pois é uma "leitura" sujeita a 

um grande número de erros visuais (Seymour e Elder, 1986). Este tipo de leitura, 

dita logográfica, caracteriza-se pela utilização de índices contextuais, alguns 

extralinguísticos, e pelo recurso a uma estratégia não analítica do tratamento da 

palavra. Também alguns adultos não-alfabetizados são capazes de identificar 

correctamente palavras como CORREIO ou TELEFONE ou o nome da terra onde 

vivem quando apresentadas em contexto conhecido, mas são incapazes de as 

identificar quando misturadas com outras palavras ou numa caligrafia diferente 

(Cary, 1988). 

Diversos estudos realizados sobre a capacidade para "ler" de modo 

logográfico têm mostrado que uma experiência importante relativamente a esse 

domínio não conduz a criança para a aquisição da leitura alfabética (Sprenger-

Charolles, 1992). 

Estes resultados mostram que o domínio do código alfabético envolve uma 

descontinuidade entre algumas aquisições sobre o funcionamento da língua 

escrita que podem ser desenvolvidas de modo "natural", através da interacção 

não-especializada com o meio, e outras aquisições não-espontâneas, relativas a 

manipulação de fonemas, associadas a aquisição da leitura. 

 

8.1. A natureza abstracta dos fonemas 

No sentido de clarificar a descontinuidade que atrás mencionámos, é 

conveniente entender a natureza linguística dos fonemas, unidade representada 

pelo código ortográfico num sistema alfabético. 

Alguns autores consideram que o alfabeto é um sistema não natural (Daniels, 

1992) no sentido em que, sem treino, as pessoas não ouvem os fonemas. Quer 

dizer, os fonemas não tem realidade acústica pois não são pronunciáveis 

isoladamente. Do ponto de vista acústico, a fala é constituída por uma sequência 

de segmentos do tamanho de sílabas. Quando a fala é produzida a velocidade 

normal, as unidades fonológicas não são emitidas uma a uma. Ao contrário, 
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quando se pronuncia, por exemplo, a silaba "ba", os dois elementos são 

produzidos quase simultaneamente e não "be-a" ou "B" "A". O beneficio deste 

fenómeno de coarticulação dos sons no discurso é que a fala se torna 

compreensível. A coarticulação é pois vantajosa para a percepção do discurso, mas 

um outro efeito desta coarticulação, menos vantajoso para quem aprende a ler, é 

que, inevitavelmente, não há correspondência clara entre a estrutura fonológica 

subjacente e o som que percepcionamos (Liberman e Shankweiler, 1991). 

A maneira como a língua é codificada tem influencia sobre os processos 

cognitivos envolvidos no reconhecimento das palavras escritas (Frost, 1994; 

Peereman, 1992). Por exemplo, os sistemas logográficos, cujo exemplo típico é o 

Chinês, tem uma escrita morfémica que representa graficamente unidades de 

significação e por isso implica processos mais intuitivos do que os sistemas 

alfabéticos, os mais abstractos e distanciados do mundo concreto (Ong, 1992)3. 

Existe um trabalho de Rosin, Poritsky e Sotsky (1971) que confirma a 

hipótese de que diferentes sistemas de escrita implicam níveis de dificuldade 

diferente na aprendizagem da leitura. Estes autores mostraram que um grupo de 

crianças com graves dificuldades em aprender a ler inglês foram capazes de 

aprender a ler 26 caracteres chineses, pronunciáveis em inglês, depois de um curto 

período de treino que durou entre 8 a 14 horas. 

Para além das diferenças que separam o modo de processamento de fonemas 

do modo de processamento das unidades fonológicas que se confundem com o 

significado, como os morfemas e as palavras, o processamento de fonemas 

distingue-se também do de outras unidades fonológicas formais, como as rimas e 

as sílabas. 

                                                 
3 Afirmar que o sistema de escrita Chinês, por ter características logográficas, é mais intuitivo e por ia isso 

mais fácil de aprender, não significa que esse é o sistema de uso mais democrático. De facto, o que se 

pretende afirmar é que o sistema logográfico é o sistema em que é mais fácil aprender aquilo que se 

ensina. No entanto é também o sistema mais elitista, pois é virtualmente impossível dominar a totalidade 

dos seus caractéres e justamente por ser um sistema intimamente ligado aos significados e aos contextos 

de uso, nao transporta em si rnesmo principios de auto-aprendizagem. 
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Tem sido massivamente demonstrado, em testes que avaliam a consciência 

metafonológica, que os fonemas dão origem a resultados comparativamente muito 

mais fracos do que as outras unidades supra-segmentais, em populações não 

alfabetizadas (Morais et al., 1984; Treiman e Zukowsky, 1991; Hoien et al., 1995; 

Gombert, 1996; Jiménez e Ortiz, 1993; Vale, 1991; Cary e Verhaeghe, 1994). 

Dados desta natureza mostram que ler num sistema alfabético é uma tarefa 

difícil pois exige a manipulação (isolar, juntar, estabelecer correspondências com 

unidades ortográficas) das unidades fonológicas que representa, os fonemas, que 

são categorias abstractas da fala mediadas por unidades de som sem realidade 

acústica. Por isso, a aquisição da leitura num sistema alfabético está fortemente 

associada ao domínio da consciência segmental (Liberman e Shankweiler, 1991; 

Morais, 1991). 

 

8.2. Consciência segmental e leitura 

A consciência segmental ou fonémica é a capacidade que permite isolar 

mentalmente de forma explícita, isto é, de forma deliberada e consciente, os 

segmentos da fala. 

Desde os anos 70, uma enorme variedade de trabalhos mostra que esta 

capacidade metafonológica mantém relações fortes e específicas com a aquisição 

da leitura num sistema alfabético: a avaliação da consciência segmental permite 

distinguir entre bons e maus leitores (para uma revisão da literatura ver Casalis, 

1995); é também um melhor predictor do nível de leitura posterior do que as 

competências avaliadas por testes de inteligência, por testes de análise preceptiva 

visual ou por testes de compreensão verbal (Hoien et al., 1995; Mann et al., 1987; 

Murray et al., 1996; Lencher et al., 1990); há ainda estudos que mostram que o 

treino destas competências pode melhorá-las, que esse treino facilita a aquisição 

da leitura e que, inversamente, a aquisição da leitura aumenta drasticamente essas 
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competências (Oloffson et al., 1985; Liberman et al, 1974; Alegria e Morais, 1979; 

Cary, 1988)4. 

Para além das diferenças segmento-unidades fonológicas mais amplas 

obtidas com crianças pré-alfabetizadas, já referidas anteriormente, as experiências 

realizadas com adultos não-alfabetizados demonstram que estes sujeitos tem 

grande dificuldade em analisar a fala em unidades segmentais e que o mesmo não 

acontece quando são confrontados com tarefas que exigem a manipulação de 

sílabas ou a apreciação de rimas (Morais et al., 1986; Bertelson e De Gelder, 1989). 

Num exaustivo estudo realizado em Portugal (Cary, 1988), quando se 

compararam os desempenhos de adultos não-alfabetizados e de adultos recém-

alfabetizados em várias tarefas metafonológicas, concluiu-se que embora os 

sujeitos não-alfabetizados tivessem sempre desempenhos inferiores ao outro 

grupo, era sobretudo nas tarefas que implicavam análise segmental que estes dois 

grupos se distinguiam mais nitidamente. 

A maturidade cognitiva não parece pois ser a razão determinante para 

explicar as diferenças de desempenho entre o segmento e as outras unidades 

fonológicas. 

Hoje está consistentemente estabelecido que a análise segmental só se 

desenvolve quando o indivíduo é submetido a um treino concebido para esse fim 

ou vive a experiência particular da aprendizagem da leitura num sistema 

alfabético (Cary, 1988; Read et al., 1986), tarefa que, na nossa sociedade, é 

normalmente desempenhada pela Escola. 

Em síntese, o caminho que percorremos até aqui na nossa exposição pretende 

mostrar que a aquisição da leitura, nos sistemas alfabéticos, implica um ensino de 

competências muito especializadas do ponto de vista psicolinguístico e cognitivo 

que não se adquirem naturalmente: não são uma aquisição decorrente da 

maturação cognitiva, nem são um prolongamento do uso social eficiente da fala. 

                                                 
4 Estes mesmos resultados tem vindo a ser confirmados para a Língua Portuguesa em trabalhos realizados, 

no âmbito da tese de doutoramento em preparação, pela autora deste artigo. 
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Dada a natureza dessas aprendizagens, a tarefa do ensino da leitura tem sido 

avaliada pelos professores como uma das tarefas mais difíceis de concretizar e das 

mais geradoras de insucesso (Martins, 1994; Madaleno, 1975). 

 

 

9. (Des)continuidades na emergência das competências metafonológicas 

Como atrás ficou dito, quer os adultos não-alfabetizados quer as crianças 

pré-alfabetizadas são capazes de realizar juízos abstractos sobre alguns aspectos 

formais da estrutura fonológica da língua. Nomeadamente são capazes de 

identificar e comparar rimas e também são capazes de comparar, identificar e 

analisar sílabas. Isto é, indivíduos não-alfabetizados possuem competências que 

lhes permitem realizar algum distanciamento entre forma e conteúdo no 

tratamento da fala. A questão que se coloca, e que continua a ser objecto de 

polémico debate, é a de haver ou não continuidade entre estas formas globais e 

implícitas da consciência metafonológica e as formas mais abstractas desse 

conhecimento. 

Num dos lados do debate, o chamado grupo de Oxford (Bryant et al., 1990; 

Bradley e Bryant, 1983; Goswami e Bryant, 1992) demonstrou que existe uma 

continuidade entre capacidades globais de consciência fonológica, como a 

sensibilidade a rima, e a capacidade de análise segmental, o que levaria a 

afirmação de que a sensibilidade a rima estaria directamente relacionada com a 

aquisição da leitura. Do outro lado, o grupo de Bruxelas (Morais, 1990), apoiado 

pelas evidencias empíricas que tem reunido com adultos não-alfabetizados e 

levantando algumas reservas metodológicas acerca dos trabalhos do grupo de 

Bryant5, nega essa continuidade e sublinha que é essencialmente o confronto com 

                                                 
5 Sobre alguns desses trabalhos não existe informação acerca do conhecimento das crianças testadas sobre 

letras e as correspondências letras-som. Esta é uma questão importante porque tem sido provada a relação 

entre esse tipo de conhecimento e as capacidades de análise segmental (Coltheart et al., 1988; Bowey, 1994; 

Byrne e Fielding-Barnsley, 1990; Stuart, 1995; Murray et al., 1996; Cardoso-Martins,1995). 
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a operação de analisar explicitamente os fonemas que desencadeia tal 

competência. 

Recentemente foi realizado um estudo em Portugal (Cary e Verhaege, 1994) 

que demonstrava que os efeitos de transferencia de treinos metafonológicos em 

análise segmental com crianças em idade pré-escolar, se davam na seguinte 

direcção: o treino com fonemas produzia um conhecimento metafonológico que 

podia estender-se a capacidade para manipular outras unidades fonológicas como 

a sílaba e a rima, mas não se dava a transferencia de sentido inverso, isto é, os 

treinos com sílabas não desencadeavam nos sujeitos a capacidade para manipular 

fonemas. 

Estes resultados perecem confirmar que a capacidade para analisar fonemas, 

a consciência segmental ou fonémica, é uma competência muito específica dentro 

das competências metafonológicas do processamento da língua, e exige um ensino 

explícito. 

O debate sobre a descontinuidade/continuidade não está inteiramente 

resolvido. Embora pareça bastante provável que exista uma descontinuidade entre 

as capacidades metafonológicas que se referem ao tratamento de fonemas e as que 

se referem ao tratamento de unidades mais amplas, não está ainda bem 

estabelecido se essa descontinuidade é também tão vincada entre um tratamento 

implícito e um tratamento explícito do fonema. 

Quando se comparam as capacidades para lidar com fonemas em diferentes 

tarefas, as diferenças de resultados parecem decorrer do facto de se utilizarem 

tarefas que exigem uma manipulação explicita dos fonemas (segmentação ou 

inversão), ou tarefas em que os sujeitos devem simplesmente manifestar uma certa 

forma de sensibilidade aos fonemas, como produzir juízos de semelhança (Defior, 

1996; Stahl et al., 1994; McBride-Chang, 1995; Adams, 1990). Existem estudos que 

"autorizam", a hipótese de ser a este nível, a dimensão implícito/explícito relativa 

aos fonemas, que se pode conceber uma eventual articulação entre as 

descontinuidades. Alguns trabalhos mostram que a sensibilidade a fonemas é um 

bom predictor do sucesso em leitura (Bradley e Bryant, 1987; Cardoso-Martins, 

1995). 
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Existem ainda outros dados que, em conjunto com os referidos 

anteriormente, permitem equacionar indícios de modos de passagem do 

processamento implícito para o explícito. 

Por exemplo, podemos afirmar que o nível de desempenho em leitura no 

final do 1º ano de escolaridade está relacionado com o conhecimento dos nomes e 

dos sons das letras antes do inicio da aprendizagem da leitura (Coltheart et al., 

1988; Bowey, 1994; Byrne e Fielding-Barnsley, 1990; Stuart, 1995; Murray et al. 

1995). Segundo Ehri e Robbins (1992), este tipo de conhecimento ofereceria pistas 

fonéticas relevantes desde os primeiros contactos sistematizados da criança com as 

palavras escritas. Vejamos, não é apenas a habilidade de reproduzir nomes de 

letras em cadeia que vai por si só dinamizar a sensibilidade a unidade fonológica; 

mas o conhecimento do som de uma letra, associado ao fonema correspondente 

dentro da cadeia fonológica de uma palavra ou de uma sílaba e emparelhada essa 

posição a sua representação gráfica concreta na palavra ou na silaba, pode servir 

como pista para isolar o fonema dentro da expressão fonológica. Mais 

especificamente, sabemos (Ehri e Wilce, 1985) que a associação entre o primeiro 

fonema da palavra ou de uma silaba e a sua representação pela letra inicial é uma 

das primeiras estratégias adoptadas pelos aprendizes iniciantes da leitura. 

Provavelmente, o recurso a esses índices fonológicos parciais não é alheio a 

própria natureza da percepção da fala. Num estudo sobre percepção da fala com 

crianças portuguesas entre os 5 e os 6 anos, verificou-se que a consoante inicial de 

uma palavra parecia ter um papel funcional privilegiado no reconhecimento da 

palavra (Castro et al., 1995). 

Podemos ainda referir alguns trabalhos que admitem o papel de formas de 

consciência fonológica implícita (jogos de sons de palavras, linguagens secretas, 

etc.), no despertar da atenção da criança para a estrutura interna das palavras, 

como meio familiarizante e daí percursor indirecto de formas de consciência 

fonémica (Mann, 1990; Morais, 1991; Sprenger-Charolles, 1996). 

Outra das formas indirectas de aproximação a sensibilidade fonémica diz 

respeito a relevância das propriedades linguísticas dos fonemas. Os linguístas 

sugerem que os fonemas podem ser ordenados numa escala de acordo com a sua 

22 



EEE DDD UUU CCC AAAÇÇÇ ÃÃÃOOO    
SSS OOO CCC III EEE DDD AAADDD EEE    &&&    CCC UUU LLL TTT UUURRR AAASSS    

energia acústica (Vigário e Falé, 1994). Uma série de estudos sobre consciência 

metafonológica provam a realidade psicolinguística dessa escala de sonoridade 

em que é possível hierarquizar a facilidade de acesso aos fonemas: por ordem 

decrescente estariam em 1º lugar as vogais, depois as consoantes líquidas, as 

nasais, as fricativas e por fim as oclusivas (Treiman et al., 1993; Gonzalez et al., 

1994; Cary, 1988). De acordo com estes resultados seria importante tomar em 

atenção este tipo de propriedades linguísticas quando se pretende iniciar uma 

criança na reflexão sobre as características formais da fala. 

 

 

10. Conclusão: articulações entre o contextual e o abstracto 

Dadas as referências anteriores, parece importante sublinhar que a prova da 

existência de uma descontinuidade não implica automaticamente a aceitação de 

que é impossível articular os dois pólos dessa descontinuidade. 

Karmiloff-Smith (1986; 1990), na sua teoria sobre os mecanismos cognitivos 

conducentes ao controlo consciente dos instrumentos do pensamento, procura 

justamente ultrapassar essas dicotomias clássicas incapazes de abarcar a 

complexidade envolvida nesta problemática. A autora propõe um processo de 

redescrição das representações internas, em que só é possível explicar a existência 

das representações explícitas a partir da transformação de representações 

implícitas dentro da mesma área do conhecimento. Seria pelo uso, monitorizado 

por avaliações e correcções exteriores e por coordenações internas, que as 

representações implícitas, menos generalizáveis, se tornariam cada vez mais auto-

controladas e por isso mais explícitas. 

Pensamos que é hipoteticamente possível encontrar processos sociais e 

pedagogias não violentas para racionalizar as relações interculturais. Para este fim, 

é tão importante estudar os contextos sociais e escolares de uso do conhecimento, 

para saber da coexistência e das descontinuidades entre a mente cultural e a mente 

racional positiva, como estudar dimensões e competências singulares aí 

implicadas, para conseguir introduzir uma maior especificação da investigação 
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sobre as aprendizagens que permitem a passagem e articulação do conteúdo a 

forma do conhecimento e da forma implícita a forma explícita do meta-

conhecimento. 

Os dados apresentados mostram como a tarefa de descodificação do código 

alfabético, que potencialmente seria estritamente escolar porque exclusivamente 

subordinada a uma razão ortográfica, tem possibilidades de ser desenvolvida a 

partir do estabelecimento de articulações entre formas contextuais e formas 

abstractas de conhecimento. A conclusão é a de que, por hipótese, é possível por 

em causa a hegemonia da cultura letrada na escolaridade básica, embora tal não 

deva ser confundido com o facto de a Escola abdicar de proporcionar a todos 

condições para se apropriarem das formas sociais escripturais, necessárias ao 

desenvolvimento duma mente racional-positiva. Deste modo, estar-se-à em 

condições de se aprender a usar a escrita e o conhecimento conceptual para 

racionalizar os contextos de acção imediata e entender a complexidade estrutural 

do mundo social ou físico, tal como é advogado nos pressupostos utópicos dos 

trabalhos de Iturra. 

 
Correspondência: Ana Paula Vale e Telmo Caria, Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro. Quinta dos Prados, 

Folhadela, 5000 Vila Real. 
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